
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 371.913 - SC (2016/0247349-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DIEGO ALVES MACHADO 
ADVOGADO : CAROLINE CAMILO DE CAMPOS  - SC037710 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE RECURSO 
COM EFEITO SUSPENSIVO E DE COMPROVAÇÃO DA EXPEDIÇÃO DO 
MANDADO DE PRISÃO.    

1. A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 
1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou recente orientação, fixada pelo Pleno do 
Supremo Tribunal Federal (HC 122.292/MG, de  17/2/2016), de que a execução 
provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não 
viola ao constitucional princípio da presunção de inocência.  

2. Não demonstrada a efetiva expedição do mandado de prisão, constata-se a 
deficiência na instrução no writ, ocasionando óbice ao seu processamento.

3. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 371.913 - SC (2016/0247349-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DIEGO ALVES MACHADO 
ADVOGADO : CAROLINE CAMILO DE CAMPOS  - SC037710 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão de minha relatoria que 

sequer conheceu da impetração ante a deficiência de instrução.

Alega o agravante, em síntese, que, ao tempo da distribuição do presente writ 

perante esta Corte (13/9/2016), inexistia mandado de prisão expedido em face do paciente, 

fato que se perpetrou apenas em 22/9/2016.

Postula, ante a nova situação fático processual, a reconsideração do decisum ou 

acaso entenda-se pela sua manutenção, a consequente submissão ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 371.913 - SC (2016/0247349-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Como já consignado na decisão agravada, a Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os 

EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou a 

orientação firmada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (HC 122.292/MG, de  

17/2/2016) de que a execução provisória da condenação penal, na ausência de recursos com 

efeito suspensivo, não viola o princípio constitucional da presunção de inocência.  

Os fundamentos do voto condutor do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de 

relatoria do Ministro Teori Zavascki, encontram-se sintetizados na seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. 1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. 2. 
Habeas corpus denegado (HC 126292, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 de 
17-05-2016) .

Em recente julgado, ocorrido em 5/10/2016, o Pleno Supremo Tribunal Federal, 

apreciando medida cautelar nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44, por 

maioria, reafirmou o entendimento da possibilidade de execução provisória da pena, na 

ausência de recurso com efeito suspensivo. O acórdão encontra-se pendente de publicação. 

Assim, consignou-se que exaurida a instância ordinária e na pendência de recursos 

especial ou extraordinário, somente casuísticos efeitos suspensivos concedidos – por cautelar 

ou habeas corpus –, impedirão a execução provisória.

No caso, o writ deixou de ser conhecido não só porque não comprovada a 

expedição do mandado de prisão, mas também porque não demonstrou o impetrante a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso especial defensivo.   

Não obstante as alegações expendidas no presente agravo, esgotado o segundo grau 

de jurisdição e não constatada a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial, não há 

nada a reparar. 

Por fim, frise-se que embora alegue a agravante a expedição de mandado de prisão 

em face do acusado, deixou de encartá-lo os autos, mantendo-se hígido, portanto, o decisum 
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agravado, tendo em vista a perpetuação da já aventada deficiência de instrução.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0247349-9 HC 371.913 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107201001641  00152416220108240020  020100070809  020100152414  107201001641  
152416220108240020  1942010  20100070809  20100152414

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAROLINE CAMILO DE CAMPOS 
ADVOGADO : CAROLINE CAMILO DE CAMPOS  - SC037710 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : DIEGO ALVES MACHADO 
CORRÉU    : SERGIO DIAS DE JESUS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO ALVES MACHADO 
ADVOGADO : CAROLINE CAMILO DE CAMPOS  - SC037710 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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